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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
EMBARGANTE : CRISTIANO PEREIRA SANTOS
ADVOGADO : LUIS FERNANDO PONTARA SILVA - MG128016
EMBARGADO : FUNDACAO APOIO A PESQUISA ENSINO E ASSISTENCIA A 

ESCOLA DE MED DO RJ E HOSPITAL GAFFRE
EMBARGADO : FURNAS - CENTRAIS ELETRICAS S.A
ADVOGADO : JULIANA MELLO VIEIRA - MG114747
 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. OMISSÃO VERIFICADA. PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA. 
DEFERIMENTO TÁCITO. EMBARGOS ACOLHIDOS.
1. Nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, os embargos de declaração têm o objetivo 
de introduzir o estritamente necessário para eliminar a obscuridade, contradição ou 
suprir a omissão existente no julgado, além de corrigir erro material, não permitindo em 
seu bojo a rediscussão da matéria.
2. A jurisprudência do STJ orienta que "a ausência de manifestação do Judiciário 
quanto ao pedido de assistência judiciária gratuita leva à presunção do seu deferimento 
tácito, inclusive na instância especial" (AgInt no REsp 1.998.081/DF, relator Ministro 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; AgInt no RMS 
60.388/TO, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 1/10/2019, 
DJe de 18/10/2019.)
3. Embargos de declaração acolhidos a fim de deferir o benefício da assistência 
judiciária.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, acolher os embargos de 
declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 08 de abril de 2024.
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MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. OMISSÃO VERIFICADA. PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA. 
DEFERIMENTO TÁCITO. EMBARGOS ACOLHIDOS.
1. Nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, os embargos de declaração têm o objetivo 
de introduzir o estritamente necessário para eliminar a obscuridade, contradição ou 
suprir a omissão existente no julgado, além de corrigir erro material, não permitindo em 
seu bojo a rediscussão da matéria.
2. A jurisprudência do STJ orienta que "a ausência de manifestação do Judiciário 
quanto ao pedido de assistência judiciária gratuita leva à presunção do seu deferimento 
tácito, inclusive na instância especial" (AgInt no REsp 1.998.081/DF, relator Ministro 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; AgInt no RMS 
60.388/TO, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 1/10/2019, 
DJe de 18/10/2019.)
3. Embargos de declaração acolhidos a fim de deferir o benefício da assistência 
judiciária.

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, embargos de declaração 
opostos por CRISTIANO PEREIRA SANTOS contra o acórdão da Segunda Turma do 
STJ, assim ementado (e-STJ, fl. 679):

 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. EXAME PSICOLÓGICO. 
RECURSO INCABÍVEL. SÚMULA N. 284/STF. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 182/STJ.
1. Constatada a dissociação entre as razões do agravo interno e o 
fundamento da decisão agravada, o conhecimento do recurso encontra 
óbice na Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
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2. Consequentemente, é inviável o agravo interno que deixa de atacar 
os fundamentos da decisão agravada. Incidência da Súmula n. 182 do 
STJ.
Agravo interno não conhecido.

 
A parte embargante sustenta omissão no acórdão recorrido quanto ao 

pedido de concessão de justiça gratuita.
Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 695-696).
É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço dos embargos, porquanto 
presentes os pressupostos de admissibilidade.

O artigo 1.022 do CPC/2015 dispõe o seguinte:
Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão 
judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar 
o juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.
Parágrafo único. Considera-se omissa a decisão que:
I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos 
repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao 
caso sob julgamento;
II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1º.

 
Conforme se depreende do aludido dispositivo legal, os embargos de 

declaração não servem à reforma do julgado e não permitem a rediscussão da matéria, 
pois seu objetivo é introduzir o estritamente necessário para eliminar obscuridade, 
contradição, erro material e/ou suprimir omissão.

A omissão que autoriza a oposição dos embargos de declaração ocorre 
quando o órgão julgador deixa de se manifestar sobre algum ponto do pedido das 
partes (realizado na minuta e contraminuta recursais). A contradição, por sua vez, 
caracteriza-se pela incompatibilidade havida entre a fundamentação e a parte 
conclusiva da decisão. Já a obscuridade existe quando o acórdão não propicia às 
partes, o pleno entendimento acerca das razões de convencimento expostos nos votos 
sufragados pelos integrantes da turma julgadora.

De se ver, então, serem limitados os efeitos dos embargos declaratórios, 
servindo, precipuamente, à correção de vícios formais, dos quais decorra o 
aprimoramento da decisão.

No caso dos autos, razão assiste ao embargante quanto à alegada omissão.
Com efeito, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 
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que "a ausência de manifestação do Judiciário quanto ao pedido de assistência 
judiciária gratuita leva à presunção do seu deferimento tácito, inclusive na instância 
especial" (AgInt no REsp 1.998.081/DF, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; AgInt no RMS 60.388/TO, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 1/10/2019, DJe de 18/10/2019).

Na mesma linha de compreensão :
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NA ORIGEM. SERVIDOR 
MUNICIPAL CARAGIIATATIIBA - PROGRESSÃO FUNCIONAL - 
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO - REALIZAÇÃO APÓS A INATIVAÇÃO 
- APLICAÇÃO RETROATIVA - IMPOSSIBILIDADE: - AINDA QUE 
REQUERIDA ADMINISTRATIVAMENTE A AVALIAÇÃO DE 
DESEMPENHO QUANDO AINDA EM ATIVIDADE O SERVIDOR, NÃO 
É POSSÍVEL A SUA APLICAÇÃO RETROATIVA, APÓS A 
INATIVAÇÃO. PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA. DEFERIMENTO 
TÁCITO. EMBARGOS ACOLHIDOS PARA ESCLARECIMENTOS. [...]. 
II - Os embargos merecem acolhimento. O entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça é no sentido de que "a ausência de manifestação do 
Judiciário quanto ao pedido de assistência judiciária gratuita leva à 
presunção do seu deferimento tácito, inclusive na instância 
especial".(AgInt no REsp n. 1.998.081/DF, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; AgInt 
no RMS n. 60.388/TO, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 1/10/2019, DJe de 18/10/2019.)
III - Segundo o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, os 
embargos de declaração são cabíveis para esclarecer 
obscuridade; eliminar contradição; suprir omissão de ponto ou questão 
sobre as quais o juiz devia pronunciar-se de ofício ou a requerimento; 
e/ou corrigir erro material.
IV - Embargos de declaração acolhidos, com esclarecimentos e para 
deferir o benefício da justiça gratuita.
(EDcl no AgInt no AREsp 2.236.913/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023).
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. PEDIDO DE GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA.
1. Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos 
de declaração destinam-se a esclarecer obscuridade, eliminar 
contradição, suprir omissão e corrigir erro material eventualmente 
existentes no julgado.
2. Na hipótese dos autos, existe omissão no acórdão recorrido quanto 
ao pleito de deferimento da justiça gratuita
3. "Embora a parte interessada possa, a qualquer tempo, formular 
pedido de concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita, 
eventual deferimento pelo Juiz ou Tribunal somente produzirá efeitos 
quanto aos atos processuais relacionados ao momento do pedido ou os 
posteriores a ele, não sendo admitida, portanto, sua retroatividade" 
(AgRg nos EREsp n. 1.502.212/SC, relator Ministro Raul Araújo, Corte 
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Especial, DJe de 14/6/2019).
Embargos de declaração acolhidos para, sanando a omissão apontada, 
deferir o benefício da gratuidade da justiça formulado pela ora 
embargante com efeitos ex nunc (EDcl no AgInt no AREsp 
1.873.174/DF, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, 
julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023).

 
Isso posto, acolho os embargos de declaração a fim de deferir o benefício da 

assistência judiciária, feito na petição do recurso de agravo em recurso especial. 
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Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator dos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CRISTIANO PEREIRA SANTOS
ADVOGADO : LUIS FERNANDO PONTARA SILVA - MG128016
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ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : CRISTIANO PEREIRA SANTOS
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TERMO
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu acolher os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Teodoro
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 09 de abril de 2024

Documento eletrônico VDA40928827 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 09/04/2024 15:13:02
Código de Controle do Documento: d3e6ba22-25f4-4523-b5aa-03d7faedd93a


